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O movimento das antropologias do mundo1

A expressão antropologias do mundo (world anthropologies), com um sentido 
equiparável ao de músicas do mundo (world music), entrou no vocabulário dis-
ciplinar devido sobretudo à obra, organizada por Gustavo Lins Ribeiro e Arturo 
Escobar (2006), World anthropologies, que constitui uma “antropología de las 
antropologías del mundo” (Bueno, 2007, p. 238). Ribeiro e Escobar analisam 
projetos antropológicos nacionais que promoveram o pensamento crítico na 
disciplina, mas sem esquecer dos projetos que contribuíram para legitimar o 
colonialismo. O conceito foi forjado para exprimir a diversidade e riqueza das 
tradições antropológicas mantidas nas margens dos sistemas de poder epistê-
mico, relativamente à hegemonia dos Estados Unidos e da Europa, em particu-
lar do Reino Unido e da França. O seu sucesso é manifesto através de uma certa 
rotinização da novidade na cena antropológica global e nos grandes centros 
de produção científica do “Norte”, por exemplo através da criação, em 2015, de 
uma seção permanente intitulada “World Anthropologies” (atualmente diri-
gida por Virginia Dominguez) na conceituada revista American Anthropologist; 
ou da inclusão na The international encyclopaedia of anthropology, dirigida por 
Hillary Callan e Simon Coleman (2018), da entrada “World anthropologies” 
(Restrepo, 2018), a par de outras entradas sobre tradições antropológicas nacio-
nais e regionais.

No prefácio de World anthropologies, Ribeiro e Escobar remontam à dis-
cussão do simpósio promovido em 2003 pela Wenner-Gren Foundation for 
Anthropological Research, que reuniu na Itália 17 antropólogos de cinco con-
tinentes.2 Restrepo (2018, p. 1-2) considera ter ocorrido então uma “conceitu-
alização coletiva”3 e identifica as influências e textos que foram inspiradores 
da ideia. As antropologias do mundo são também referidas como “um para-
digma” (Reuter, 2018, p. 5), novo, no seio do qual a diversidade é trazida das 

1	 Este trabalho foi apoiado pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I.P., Norma Transitória 
– DL57/2016/CP1441/CT0001.

2	 Para um histórico de outros encontros científicos influentes no movimento, ver Ribeiro (2005, 
p. 1). Essas redes viriam a permitir organizar congressos e criar associações como o World Council 
of Anthropological Associations.

3	 Todas as traduções de citações são nossas, salvo indicação contrária.
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margens para o centro. Ribeiro e Escobar (2006, p. 23) falam de “um projeto”, 
afirmando que o mesmo tem “reverberações utópicas”. E num artigo de 2005, 
Restrepo e Escobar (2005, p. 114) antecipam, quase profeticamente, o “resultado 
final” dessa empresa criadora de espaço para “outras antropologias e para uma 
antropologia diferente”; conjugando o verbo no futuro, concluem: “Esse seria 
o espaço das ‘antropologias do mundo’.” O conceito ressurge em diversos arti-
gos e livros, confirmando o impacto do desafio lançado (Copans, 2009; Cunin;  
Hernandez, 2007; Gledhill, 2017).

O coletivo que originou o projeto das antropologias do mundo4 pretendeu 
que este fosse multilinguístico, produzisse investigação com fundos alterna-
tivos, enfatizasse agendas de pesquisa e autorias coletivas com sensibilidade 
para as particularidades locais e contra tendências normalizadoras – centrais 
ou periféricas –, considerando que a academia é apenas um dos lugares onde 
a produção de conhecimento é possível. Nele estiveram envolvidos pesquisa-
dores não associados a tradições hegemônicas, como Eduardo Archetti, Eeva  
Berglund, Marisol de la Cadeña, Arturo Escobar, Penelope Harvey, Susana 
Narotzky, Eduardo Restrepo, Gustavo Lins Ribeiro e Sandy Toussaint (World 
Anthropologies Network Collective, 2003, p. 265-267). Segundo Ribeiro (2014), 
existem três tipos de cosmopolitismos antropológicos: o “imperial” simples-
mente reproduz a hegemonia anglo-saxônica; o “liberal” naturaliza o lugar pro-
eminente do Ocidente, representando um avanço em relação ao primeiro; e o 

“radical”, exemplificado pelo projeto das antropologias do mundo, problematiza 
a centralidade anglo-americana, critica o eurocentrismo e pretende pluralizar 
a antropologia e a sua história.

Uma das características desse movimento consiste em abordar a cena 
antropológica mundial em termos de relações de poder, de uma “geopolítica do 
conhecimento” (Mignolo, 2001) que assegura maior visibilidade e impacto da 
produção científica “metropolitana”,5 associada a instituições influentes e com-
parativamente ricas dos eixos anglo-saxônico (entenda-se anglo-americano) 

4	 E designadamente da World Anthropologies Network (WAN): http://www.ram-wan.net/en_US/.

5	 A terminologia adequada para exprimir referências dicotômicas incontornáveis, embora rela-
tivas, como centro/periferia, hegemonia/subalternidade, Norte/Sul, etc., continua em debate 
(Restrepo; Escobar, 2005, p. 121).

http://www.ram-wan.net/en_US/
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e anglo-francês6 – acadêmicas, editoriais e outras (Escobar, 1995).7 Tal ocorre 
em detrimento de criações antropológicas que, embora válidas, são tenden-
cialmente ignoradas pela comunidade internacional por surgirem em países e 
regiões com posições relativamente periféricas nessa geopolítica, ficando por 
explorar o “potencial heteroglóssico da globalização” (Ribeiro; Escobar, 2006, 
p. 6).8 Embora cientes de que a antropologia sempre foi propensa a circulações, 
diversos teorizadores (e inspiradores) do novo paradigma tendem a acentuar o 
contraste entre o presente e o passado disciplinar, no sentido em que só agora 
seria possível, em virtude da sensibilidade pós-colonial, alcançar maior equi-
líbrio e justiça. Segundo Ribeiro e Escobar (2006, p. 11), “as antropologias do 
mundo podem avançar nas condições atualmente existentes”. Tal não significa 
que no passado “colonial” da antropologia a diversidade ou heteroglossia fos-
sem inexistentes ou negligenciáveis à escala global, mas que não havia condi-
ções políticas para que fossem reconhecidas.

Entre outros textos apreciados pelo seu vanguardismo, destaca-se o de  
Esteban Krotz (2005, p. 149, 151), que lançou, com ironia, a noção de antropolo-
gias sem história, não por serem desprovidas de passado, mas por serem sis-
tematicamente excluídas da historiografia da antropologia: “As antropologias 
geradas nos países do Sul […] quase não têm lugar nos manuais mais divulga-
dos e traduzidos, bem como nas principais revistas”;9 na melhor das hipóteses, 
são concebidas como uma espécie de “eco” ou “versão diluída” da antropolo-
gia emanada dos poderosos centros de produção científica. Krotz (2005, p. 155) 
admite que a simples presença das ciências antropológicas nos “países do Sul” 
resultou necessariamente de um processo histórico de difusão, considerando 
a sua “origem norte-atlântica”, pelo que na primeira metade do século  XX 

6	 A expressão “anglo-french core” é frequente.

7	 Ainda que essa riqueza possa estar associada à precarização da mão de obra.

8	 O termo heteroglossia provém da linguística. Exprimindo as variações no interior da mesma 
língua, em particular as determinadas socialmente, é a tradução neogrega do termo introduzido 
em russo, nos anos 1930, por Mikhail Bakhtin.

9	 Um exemplo é a obra de Barth et al. (2005), cujo título reduz a antropologia às quatro tradições 
hegemônicas. Contudo, no capítulo dedicado à antropologia alemã e austríaca, Gingrich põe 
em causa a ideia de se tratar de uma tradição hegemônica. Devido a duas guerras mundiais, a 
antropologia em língua alemã já não faz parte do cânone e Gingrich (2005, p. 103) refere-se a ela 
como uma “não tradição de boa antropologia” que foi “esquecida, reprimida, e só relembrada 
após tremendos lapsos temporais”.
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“qualquer prática antropológica científica era acima de tudo, embora em dife-
rentes graus, uma extensão e ramificação dos impulsos gerados no centro”;  
mas, pelo menos na segunda metade do século, “muitos desses transplantes 
começaram a revelar-se […] como raízes”, dando lugar a combinações idiossin-
cráticas de influências internas e externas.10 É, por isso, uma lástima, segundo 
Krotz, que mesmo em países do “Sul” o ensino acadêmico recorra com frequên-
cia àqueles tipos de manuais e siga um modelo difusionista que contribui para 
desconsiderar a importância, ou ignorar as antropologias locais.

Ribeiro e Escobar (2006, p. 8) introduzem a noção de “provincianismo cos-
mopolita” para exprimir o conhecimento privilegiado das antropologias norte-

-americana, britânica e francesa, e das suas histórias, por parte dos praticantes 
do “Sul”, inclusive em detrimento das histórias próprias, como se fossem des-
providas de textos clássicos. Em contraponto, o “cosmopolitismo provinciano” 
dos antropólogos do “Norte” manifesta-se através do seu desconhecimento das 
outras antropologias e suas respectivas histórias. O dilema krotziano é sinteti-
zado por Restrepo (2018, p. 5; 2011) nos seguintes termos: “Algumas tradições e 
organizações antropológicas da periferia, subalternizadas ou dissidentes, são 
vistas como ‘antropologias sem história’, enquanto as tradições e organizações 
centrais ou hegemônicas são naturalizadas como a ‘história da antropologia’.” 
Muitas vezes é caricato que os autores de trabalhos produzidos em e sobre con-
textos periféricos se vejam obrigados a articular o seu tema com referências 
hegemônicas para que sejam aceitos para publicação.

Embora diversos capítulos da sua obra tenham uma dimensão histórica 
(por exemplo Cadena, 2006; Yamashita, 2006), Ribeiro e Escobar (2006, p. 5, 
19) reconhecem que “seria impossível escrever uma síntese das contribuições 
plurais de histórias desconhecidas”, sendo necessários “muitos mais volumes”; 
em qualquer caso, consideram que a escrita da história das antropologias sem 
história é “o primeiro requisito” para reparar as assimetrias da episteme hege-
mônica. A historicização da disciplina, melhor dizendo a “re-historicização” 

10	 Krotz situa as origens da antropologia em finais do século XIX, mas diversos estudos revelam 
que essa cronologia peca por defeito, já que houve importantes manifestações tanto na pri-
meira metade do século XIX (por exemplo, Sera-Shriar, 2013, para o caso britânico) como no 
século XVIII, quer no plano teórico, quer no plano das práticas e conceitos de observação e 
descrição etnográfica. Ver, em particular, Vermeulen (2015), para a importância das expedições 
germano-russas à Sibéria e subsequentes desenvolvimentos.



12

Horiz. antropol., Porto Alegre, ano 28, n. 62, p. 7-45, jan./abr. 2022

Patrícia Ferraz de Matos; Frederico Delgado Rosa; Eduardo Dullo

das antropologias em uma perspectiva verdadeiramente plural e descentrada, 
mostra-se essencial para os proponentes desse paradigma (Restrepo, 2018, p. 6; 
Restrepo; Escobar, 2005, p. 119; Ribeiro, 2005, p. 3).

O passado disciplinar à escala mundial é uma questão demasiado vasta e 
complexa para ser limitada com tentativas de periodização esquemática ou 
ambiciosa generalização, havendo antes espaço para narrativas historiográfi-
cas alternativas, divergentes, também elas heteroglóssicas, sobre cada um dos 
múltiplos contextos que integraram e integram a constelação histórica das 
ciências e das práticas antropológicas e etnográficas.11 Há dois aspectos, con-
tudo, sobre os quais parece existir consenso, sendo porventura suscetíveis de 
generalização: tanto no presente como no passado, as “outras” antropologias 
nunca representam meras réplicas, tampouco constituem casos de “particula-
rismo epistêmico essencialista” (Restrepo, 2018, p. 2), à margem e à revelia das 
tradições hegemônicas. Embora existam antropologias com particularidades 
(Gerholm; Hannerz, 1982), qualquer tradição “nacional” é forçosamente híbrida, 
composta de várias histórias de circulação e intercâmbio.

No passado, considerava-se que a própria presença de figuras oriundas de 
contextos hegemônicos podia estimular o desenvolvimento de antropologias 
locais. Um exemplo é a visita do antropólogo francês Paul Rivet (1876-1958) à 
Colômbia quando da tomada de posse do presidente Eduardo Santos em 1938 
(Reyes, 2018, p. 9). Mas no contexto colombiano a antropologia situava-se entre 
a aceitação das tradições acadêmicas europeias, o comprometimento com as 
comunidades do país (Caviedes, 2007; Pérez, 2010) e a influência do Estado 
(Pulido Londoño, 2020). Existem ainda exemplos de ativismo por parte dos pra-
ticantes da antropologia em contextos como a Argentina (Guber; Visacovsky, 
1998), Cuba (Coronil, 2005) e Bolívia (Combès, 2017), e terão sido aliás algumas 
das características próprias dessas antropologias do “Sul” que inspiraram Krotz 
(2011) a propor um estudo atento dos respectivos temas, formas de ensinar, 
reflexão teórica e trabalho de campo.

11	 Uma das primeiras investidas para averiguar a relação entre teoria antropológica (sobretudo da 
antropologia social na tradição britânica) e circunstâncias regionais particulares que influen-
ciaram tradições locais de escrita etnográfica (sobre contextos tão distintos como a Austrália 
aborígine, a África subsaariana, a Melanésia ou a Ásia) encontra-se no livro clássico editado por 
Richard Fardon (1990).
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O movimento das antropologias do mundo não pretende renegar o “Oci-
dente”, mas intensificar diálogos mais abrangentes, nos quais continuarão a 
participar os antropólogos das regiões e países até agora em posição domi-
nante. Um aspecto fundamental desse diálogo passa por reescrever (em alguns 
casos reler ou traduzir) a história da antropologia, de forma a ultrapassar a 
ignorância reinante sobre as tradições ditas periféricas. O presente número 
temático situa-se nesse espaço de interrogação, numa confluência entre a teo-
rização associada ao paradigma das antropologias do mundo e a historiogra-
fia da antropologia. Segundo Krotz (2005, p. 158), os esforços para tornar mais 
visíveis as antropologias do “Sul” conjugaram-se com algumas tendências 
do “Norte”, como “o veloz incremento do interesse pela história da disciplina”. 
A necessidade de traçar um quadro mais inclusivo, exigindo uma exploração 
do arquivo, tem sido um princípio orientador desde que a história da antropo-
logia se afirmou internacionalmente como campo subdisciplinar, sobretudo 
a partir dos anos 1960, com George W. Stocking Jr., que assumiu a liderança 
desse movimento com epicentro nos Estados Unidos. As tentativas de rea-
bilitar figuras menos conhecidas, vozes dissidentes e inclusive correntes de 
pensamento marginais ou esquecidas, são justificadas, em muitos casos, pela 
necessidade de contextualizar as grandes tradições e as suas figuras proemi-
nentes (Bieder, 1986, p. xii; Stocking Jr., 1974). O especializado aparato meto-
dológico historicista defendido por Stocking Jr. não significa que as tradições 
antropológicas periféricas do ponto de vista geográfico e político (inclusive de 
países europeus, como Espanha, Portugal, Itália ou Grécia) tenham recebido 
atenção num grau minimamente comparável ao que recai sobre as tradições 
nacionais hegemônicas, a despeito da existência de diversos autores e suas 
respectivas obras, do folclorista e historiador das religiões Ernesto De Martino 
(Gervasi, 2021; Zinn, 2015) ou do folclorista urbano Elias Petropoulos (Taylor, 
2020), suscetíveis de integrar – e perturbar – os manuais de história disciplinar 
que contribuem para a formação de novas gerações de antropólogos. A vasta 
obra de Stocking Jr. dedicada à história da antropologia norte-americana e 
britânica é por si só ilustrativa dessa desproporção. Num quadro de conhe-
cimento mais democratizado, a heterogeneidade da produção antropológica 
europeia poderia ser colocada no mesmo patamar que a de outros contextos 
periféricos que oferecem alternativas aos poderosos referenciais dos Estados 
Unidos e do Reino Unido.
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Da história hegemônica à diversidade e multilinguismo  
na historiografia da antropologia

Os historiadores da antropologia estão cientes dos riscos do anglocentrismo, 
isto é, de perspectivar a história da disciplina principalmente a partir de uma 
lente anglo-americana. Seguindo a metáfora de Gerholm e Hannerz (1982, p. 6), 
é como se o mapa da antropologia fosse constituído por um território princi-
pal, o das antropologias britânica, americana e francesa, em torno do qual se 
encontra um arquipélago com ilhas grandes e pequenas. Mesmo quando os 
historiadores da disciplina explicitam que os resultados das suas pesquisas 
apenas dizem respeito a contextos de língua inglesa, isso não os impede, nem 
aos seus leitores, de produzirem generalizações a partir daí, ainda que de forma 
subconsciente ou involuntária.12 Por exemplo, Stocking Jr. (1995, p. 94-95) subli-
nhou nos seguintes termos o estatuto pioneiro da célebre monografia de Bal-
dwin Spencer e Francis Gillen (1899):

Apesar da sua base evolucionista, The native tribes of Central Australia representa 

um afastamento substancial em relação às normas etnográficas do século XIX. 

[…] Sente-se que entramos no universo etnográfico do século seguinte.

A importância de Spencer e Gillen é um tema de debate com vasta bibliografia, 
mas as considerações de Stocking Jr. contribuem para uma visão anglocêntrica 
da história da antropologia ao ofuscarem o trabalho de etnógrafos não angló-
fonos que também fizeram etnografia na Austrália Central no mesmo período.13

O problema agudiza-se se considerarmos muitos outros pioneiros etnográ-
ficos do século XIX que escreveram em outras línguas, trabalharam em outros 
continentes e realizaram etnografias bem mais desafiantes e visionárias que 
a de Spencer e Gillen, abordando questões que seriam aliás relegadas, durante 
décadas, para as margens das tradições hegemônicas, como a história colonial. 
Um exemplo desses pioneiros, ignorado no plano internacional, mas também 
excluído das narrativas da história da antropologia no seu país, é o etnógrafo 

12	 O mesmo se aplica às perspectivas francocêntricas.

13	 Em particular o seu “rival” no contexto arunta/arrernte, Carl Strehlow, autor da monografia em 
sete volumes, Die Aranda- und Loritja-Stämme in Zentral-Australien (Strehlow, 1907-1920).
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português Henrique de Carvalho (1890a, 1890b), cuja vasta obra sobre a região 
centro-africana da Lunda é suscetível de desestabilizar a história da antropologia 
por várias razões, das quais destacamos as suas minuciosas e complexas descri-
ções da vida política local. Se não pertencesse a uma tradição menor de um país 
periférico, Carvalho poderia ter tido mais hipóteses de ser reconhecido como um 
importante precursor da revolução etnográfica (Heintze, 2011; Rosa, 2017).

Um dos raros manuais de história da antropologia cujo conteúdo procura 
responder ao problema do anglocentrismo14 é a obra coordenada por Henrika 
Kuklick (2008, p. 8), que escreve na introdução:

Encontrar pioneiros do trabalho de campo nos mais diversos locais implica 

questionar igualmente a reconhecida hierarquia internacional dos praticantes 

da disciplina antropológica. […] Mas esta hegemonia é, em si mesma, um pro-

duto histórico. […] A desmistificação da continuada hegemonia antropológica 

anglófona contribui para a causa contemporânea daqueles que estão fazendo da 

antropologia uma disciplina cada vez mais internacional […].

Para não as favorecer em detrimento da produção antropológica de outros paí-
ses, a antropologia dos Estados Unidos e do Reino Unido, como as da França, 
Alemanha e Áustria ocupam um escasso número de páginas no cômputo da 
obra, em quatro capítulos da primeira parte, intitulada “Major traditions”. Con-
tudo, a tradição norte-americana acaba por marcar a estrutura do livro, que obe-
dece a uma lógica de quatro subdisciplinas, associadas historicamente (ainda 
que não unicamente) aos Estados Unidos através da expressão sacred bundle: 
a antropologia cultural, a arqueologia, a antropologia biológica e a linguística. 
Assim, no capítulo dedicado à arqueologia na China, a própria autora Hilary 
Smith (2008, p. 207), especialista em história da ciência e sociedade chinesas, 
reconhece: “Com efeito, muitos arqueólogos chineses ficariam surpreendidos 
ao encontrarem um ensaio sobre a sua disciplina numa história da antropo-
logia.” A obra integra uma parte essencial, intitulada “Neglected pasts”, da 
qual faz parte o capítulo anteriormente referido e três outros, respectivamente 
dedicados às tradições antropológicas holandesa, escandinava e russa. Embora 

14	 Esse problema se adensa com a possibilidade da anglicização da própria antropologia, um 
aspecto analisado em Wulf (2016).
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contemple alguns passados negligenciados, a obra fica aquém dessa ideia, pois 
poderia ter incluído mais tradições “marginais” ou “periféricas”, inclusive do 
hemisfério sul.

Outra tentativa, mais antiga, de escrever uma história alternativa foi a do 
antropólogo espanhol exilado no México (desde a Guerra Civil), Ángel Palerm 
Vich (2005, 2010a, 2010b), ao insistir na importância de antigos observadores 
e pensadores da diferença cultural, gregos ou romanos, árabes ou italianos, 
sendo de destacar os missionários e cronistas hispânicos das Américas, como 
Bernardino de Sahagún. A propósito da reedição da obra em 2005-2010, Joan 
Pujadas (2014, p. 151) salienta que Palerm se posicionava contra as abordagens 
anglocêntricas e francocêntricas da antropologia de finais do século XVIII e 
início do século XIX. Palerm terá sido um precursor da heteroglossia no âmbito 
da própria historiografia da antropologia. Como escreve Pujadas (2014, p. 153): 

“A sua mensagem é muito clara: cada tradição etnológica deve fazer a sua pró-
pria leitura da história do pensamento etnológico, eleger e reivindicar os seus 
próprios antepassados, fixar essa mesma tradição e convertê-la em história.”15

Embora salientando o aspecto tardio, em termos comparativos e por razões 
históricas óbvias da institucionalização da antropologia na generalidade dos 
países do “Sul”, e designadamente no México, Krotz (2005, p. 155) faz uma infle-
xão no seu argumento com vista a “redescobrir”, na senda de Palerm, genealo-
gias anteriores aos processos de institucionalização disciplinar:

Quando são narradas as biografias das primeiras pessoas que se dedicaram 

desde finais do século XVIII ao estudo dos problemas cognitivos e práticos da 

diversidade cultural, […] os cidadãos dos países poderosos de então e de hoje são 

normalmente considerados “precursores” da disciplina, enquanto os dos países 

do Sul não passam de simples “amadores”.

Pertencer ou não às sociedades onde a antropologia veio a nascer como disci-

plina científica é suficiente para justificar essas classificações? […] O perigo 

reside na omissão provocada pelo uso irrefletido desse tipo de classificação, por-

quanto, em consequência disso, a própria existência das antropologias do Sul é 

mais uma vez ignorada.16

15	 Ver também Peña (1987).

16	 Ver também Ribeiro (2005, p. 3).
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A tradição antropológica mexicana mais tardia, nomeadamente dos sécu-
los XIX e XX, acabou por ficar de fora do projeto de Palerm, interrompido pela 
sua morte, mas outros autores procuraram, na sua pegada, preencher essa 
lacuna, sendo de destacar a monumental obra coletiva, em 15 volumes, La 
antropología en México, dirigida por Carlos García Mora (1987-1988). O lugar de 
Palerm na história da antropologia mexicana é objeto de um artigo que Krotz 
(2010) publica em 2010 no periódico de referência (posteriormente coleção) 
Histories of Anthropology Annual (HOAA). Com Gonzalo Aguirre Beltrán (1908-
1996) e Guillermo Bonfil Batalla (1935-1991), Palerm emerge nesse texto como 
um dos protagonistas de uma nova antropologia politicamente engajada à 
esquerda, que questionou o indigenismo vieux style associado a certas elites 
nacionais (ver também García Valencia, 1995). Na recente dissertação de mes-
trado dedicada a HOAA, o historiador brasileiro João Luiz dos Santos Junior 
(2019, p. 84) sugere que o artigo de Krotz representa uma “pedrada no charco”, 
referindo-se à historiografia anglocêntrica e – não obstante outros artigos 
dedicados a antropologias do “Sul” (Adams, 2005; Fluehr-Lobban, 2007; 
Guber; Visacovsky, 2006) – à própria revista dirigida por Regna Darnell e Fre-
deric W. Gleach, marcada por “um certo status quo” em termos de referências 
predominantes:

Trata-se afinal de uma revista científica produzida no “Norte”, publicada no 

“Norte”, sobretudo com contribuidores do “Norte” ou mesmo dos Estados Uni-

dos da América – e majoritariamente dedicada às tradições antropológicas do 

“Norte”, se não ao culturalismo e seus antecedentes. Uma estatística que merece 

ser feita.

Santos Junior fez esse exercício estatístico para os sete primeiros volumes de 
HOAA (2005-2011), enquanto revista, e os resultados são expressivos. Os artigos 
sobre as tradições estadunidenses e canadenses constituem 72% do total, os 
artigos sobre as antropologias britânica, australiana e neozelandesa cerca de 
14,5%, os dedicados às antropologias francesa, alemã e austríaca são cerca de 
6,5%, os relativos a tradições “periféricas” do “Norte” representam cerca de 3% e 
os que versam tradições da América Latina são 4%. Não havia, até então, qual-
quer artigo sobre tradições asiáticas e africanas. Essas porcentagens corres-
pondem grosso modo à proveniência dos contribuidores da revista, sendo 81% 
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dos Estados Unidos e do Canadá.17 Segundo Santos Junior (2019), esse predo-
mínio anglo-saxônico contrasta com a pluralidade defendida nos editoriais de  
Darnell e Gleach, que lançaram o plural histories para exprimir esse desígnio: 

“Histories of Anthropology Annual tenciona demonstrar que, da mesma forma que 
existe diversidade nas antropologias que praticamos, também existe diversi-
dade na história da antropologia como especialização disciplinar”; tal demons-
tração tem a ver não apenas com diferentes abordagens historiográficas, mas 
também com “a diversidade de tradições nacionais”, uma questão explicitada 
desde o início (Darnell; Gleach, 2005, p. vii-viii).18

Em clara sintonia com algumas das reflexões do projeto das antropologias 
do mundo, Darnell e Gleach (2006, p. viii; 2007, p. viii; 2014, p. x) reiteram pra-
ticamente em cada editorial a sua preocupação em “percorrer várias tradições 
nacionais” que “se recusam a ser mantidas em caixas separadas”. Segundo 
Santos Junior (2019, p. 8), “o peso inegável, desproporcional, da historiografia 
estado-unidense faz-se sentir, porventura, nestas palavras quase dramáticas: 

‘Continuamos a convidar contribuições que reflitam essa diversidade, espe-
cialmente de autores que acham que a sua perspectiva não está representada 
aqui […] (Darnell e Gleach 2008 viii)’.”19 A diversidade das tradições nacionais é 
abordada de forma mais otimista no editorial do volume de 2010: “As tradições 
nacionais (neste caso do México, Canadá, Austrália e França) continuam a ocu-
par um lugar considerável entre os artigos que nos são submetidos, embora seja 
cada vez mais claro que esses desenvolvimentos nacionais são inseparáveis das 
forças transnacionais” (Darnell; Gleach, 2010, p. vii-viii). No primeiro volume 
publicado, já não como revista, mas como livro, os organizadores manifes-
tam-se “particularmente orgulhosos” por verem o seu projeto expandir-se para 
lá do habitual enfoque norte-americano da subdisciplina da história da antro-
pologia, incluindo desenvolvimentos profissionais na Europa, América Latina, 
Austrália e Nova Zelândia (Darnell; Gleach, 2014, p. ix).

17	 O critério seguido foi o da afiliação institucional; no caso de investigadores independentes foi 
contemplada a nacionalidade.

18	 À diversidade de tradições, deveria acrescentar-se a diversidade interna e a própria dispersão 
temática associada a alguns contextos, por exemplo no caso do Chile (Palestini; Ramos; Canales, 
2010).

19	 Tradução de Santos Junior.
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Em 2016, Darnell e Gleach fazem uma retrospectiva que permite olhar mais 
benevolamente para as estatísticas de HOAA: “O passado espacial ou geográ-
fico manifesta-se num mundo contemporâneo em termos de diversas tradi-
ções e instituições nacionais, e cada um dos nossos primeiros dez volumes 
incluiu artigos sobre essas tradições nacionais” (Darnell; Gleach, 2016, p. xi; ver, 
por exemplo, Korsbaek; Barrios Luna, 2015; Matos, 2016). Destaca-se ainda o 
volume de HOAA de 2017 por conter os primeiros três artigos dedicados a uma 
tradição asiática, nomeadamente vietnamita, de Nguyen Phuong Ngoc (2017), 
Nguyen Van Huy (2017) e Bradley Camp Davis (2017). Os resultados dessa incur-
são na história da antropologia vietnamita, desde a época colonial francesa à 
era pós-socialista, são surpreendentes por relativizarem a polêmica em torno 
do próprio relativismo cultural da antropologia como projeto ocidental ou colo-
nial com fins políticos dúbios. A seguinte conclusão por parte de Ngoc (2017, 
p. 215) enquanto historiador da antropologia vietnamita revela-se chocante: 

“Assim, a colonização proporcionou aos vietnamitas uma oportunidade ímpar 
de abertura às outras culturas.”

Um exercício estatístico similar, revelando maior ou menor anglocentrismo, 
francocentrismo ou eurocentrismo, no que diz respeito às tradições abordadas, 
poderia ser feito em relação a outras publicações de referência no domínio da 
história da antropologia, como a coleção “History of anthropology”, criada por 
G. W. Stocking Jr. e posteriormente dirigida por Richard Handler, ou a coleção 

“Critical studies in the history of anthropology”, dirigida por Regna Darnell e 
Stephen O. Murray (1950-2019), ou ainda a prestigiada Gradhiva: revue d’histoire 
et d’archives de l’anthropologie, fundada em 1986 por Michel Leiris e Jean Jamin.20

Mais recentemente, a enciclopédia virtual BEROSE tomou de emprés-
timo, em diálogo e com o acordo de Regna Darnell, o plural utilizado no 
título de HOAA. Nos primeiros dez anos de existência (2006-2016), sob a 
direção de Daniel Fabre e Claudie Voisenat, esse projeto sediado na França 
dedicou especial atenção a figuras pouco conhecidas da história da etno-
logia e do folclore franceses no século  XIX e princípios do seguinte, como 
Paul Sébillot, Théodore Hersart de La Villemarqué, François Cadic, Henri 
Gaidoz e François Luzel. As obras desses autores, mais ou menos caídos 

20	 Em 2005 o subtítulo foi alterado para Revue d’anthropologie et d’histoire des arts, diminuindo o 
número de artigos dedicados à história da antropologia.
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no esquecimento, versando temáticas surpreendentes, por exemplo as tra-
dições locais sobre o mago Merlim e Jesus Cristo, o bestiário selvagem da 
França, a literatura oral bretã e de outras regiões “celtas”, apresentaram uma 
historiografia alternativa, revelando uma antropologia francesa profunda-
mente ignorada, excluída das narrativas dominantes, tanto no contexto 
francês como no internacional. A partir de 2017, sob a direção de Christine  
Laurière e Frederico Delgado Rosa, o projeto passou a designar-se BEROSE inter-
national encyclopaedia of the histories of anthropology,21 assumindo a pluralização 
da história da antropologia como desígnio. Destaca-se assim:

[…] a riqueza passada das antropologias do mundo, que são frequentemente igno-

radas, subestimadas ou esquecidas nos círculos hegemônicos. BEROSE contri-

bui para essa necessária pluralização como um desafio que diz respeito não só 

às “antropologias sem história”, […] – mas também às antropologias ocidentais 

ou do Norte […], por vezes reduzidas a uma visão monolítica das mais famosas 

correntes teóricas e a algumas figuras importantes […]. O objetivo é multiplicar 

os pontos de referência alternativos, ora provenientes do “Sul”, dos chamados 

países periféricos, ora representando um contrapeso ao Ocidente: de Cuba ao 

Vietnam, da Turquia ao Benin, do Japão à Ucrânia… Tanto as visões eurocên-

tricas da história como as críticas pós-coloniais radicais podem ser questiona-

das pela (re)descoberta de intercâmbios e fluxos de conhecimento mais antigos 

[…]. Essas histórias podem revelar as sucessivas globalizações da antropologia 

– das antropologias – num sentido que nunca é único, unívoco ou teleológico.  

(Laurière; Rosa, 2021).

Sem que as chamadas “grandes tradições” sejam deixadas de lado, as histó-
rias das antropologias do mundo ocupam um lugar de eleição na enciclopé-
dia BEROSE,22 da Colômbia à Lituânia, do Haiti ao Mali, sendo de destacar, por 
exemplo, o trabalho desenvolvido no âmbito do tema “Histories of anthropo-
logy in Brazil”, criado em 2019 sob a direção de Stefania Capone e Fernanda 

21	 Ou Bérose – Encyclopédie internationale des histoires de l’anthropologie, www.berose.fr. A enciclopé-
dia publica artigos em seis línguas: francês, inglês, português, espanhol, italiano e alemão.

22	 BEROSE tem uma equipe permanente composta por mais de 50 pesquisadores de várias nacio-
nalidades, complementada por uma extensa rede de autores.

http://www.berose.fr
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Peixoto (Capone; Peixoto, 2020), que procura, por um lado, explorar a impor-
tante e vasta literatura existente sobre diversas figuras e temáticas – como 
Edison Carneiro (Rossi, 2015, 2020) ou Luís da Câmara Cascudo (Gonçalves, 
1999, 2004, 2009, 2020), contribuindo para a crescente visibilização inter-
nacional dessa historiografia – e, por outro, suscitar pesquisas sobre autores 
ou instituições pouco abordados – como a história do Centro de Estudos 
Afro-Orientais (Santos, J., 2021), fundamental para compreender os diálogos  

“Sul-Sul”, ou a história do Instituto de Estudos da Religião (Novaes; Giumbelli; 
Cunha, 2021).

Escrevia Krotz (2005, p. 156) em 1997 que “o estudo sistemático das antropo-
logias do Sul mal começou”. Mas estará por escrever a história das antropolo-
gias do mundo? A resposta depende do ângulo e do raio de visão, da potência 
dos motores de busca e da competência poliglota de quem procura responder à 
questão, considerando que existem inúmeros estudos sobre diversas tradições 
antropológicas, suas figuras, instituições e temáticas, dispersos em publica-
ções periódicas de âmbito nacional ou obras especializadas que não chegam a 
leitores mais amplos. O aspecto cumulativo da historiografia da antropologia 
segue ritmos desiguais em diferentes contextos e as barreiras da língua fre-
quentemente impedem o conhecimento – ou a própria leitura – de novidades 
editoriais importantes. Trata-se de um vasto arquivo do qual é possível apenas 
ter um vislumbre através das potencialidades oferecidas pela virada digital e 
também pela velocidade inaudita que o ciberespaço e as novas tecnologias de 
comunicação conferem às redes de conexão entre pesquisadores localizados 
em diferentes países.

A necessidade de conhecer a história de antropologias menos estudadas a 
nível internacional (Bošković, 2008) e inclusive no contexto europeu (Barrera-

-González; Heintz; Horolets, 2017) continua a ser sentida, mas têm sido feitos 
esforços para dar mais visibilidade às produções locais. É o caso da History of 
Anthropology Network (HOAN) da European Association of Social Anthropolo-
gists (EASA), que graças ao seu círculo de correspondentes em 21 países (e em 
constante crescimento) promove a divulgação de publicações não anglófonas 
no domínio da história de antropologia, em especial das periferias europeias, 
que de outra forma provavelmente passariam despercebidas junto da comu-
nidade internacional. Na sua newsletter de abril de 2021, a seção dedicada à 
história da antropologia polonesa já contava com mais de uma centena de 
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referências, compiladas e traduzidas para inglês por Filip Wróblewski (2021).23 
Muitas das referências incluídas nas HOAN Newsletters obrigam a repensar 
os pontos de referência da historiografia anglocêntrica e francocêntrica, como 
Три века российской этнографии (Três séculos de etnografia russa), obra cole-
tiva de grande envergadura, com dois volumes já publicados, o primeiro sob a 
supervisão de Anna Sirina (2017) e o segundo organizado por Sirina e Mariam 
Kerimova (2020). Deste último, o correspondente da HOAN na Rússia, Sergei 
Alymov (2020), traduziu para inglês o índice e os resumos dos capítulos.

Na comunicação durante o recente colóquio organizado pela HOAN e pela 
Europeanist Network da EASA, “Anthropological Pathways and Crossings.  
Knowledge Production and Transfer in and beyond Europe”, Alymov foi mais 
longe e perguntou se a antropologia russa é “uma tradição marginal ou um 
centro alternativo”. A despeito dos múltiplos trânsitos intelectuais entre a 
Rússia e o “Ocidente” do século XVIII à atualidade, os antropólogos russos res-
sentem-se de um “diálogo desigual”, em virtude de barreiras linguísticas, epis-
temológicas e políticas (Alymov, 2021).24 A mesma questão tem sido colocada, 
em termos similares, por representantes de outras tradições não anglófonas 

– como a espanhola (Archetti, 2006; Colera; Dominguez; Martinez, 2007) – que 
não se sentem forçosamente confortáveis com o epíteto de periféricas. É de refe-
rir ainda a necessidade de romper com a dicotomia entre o Ocidente e a pro-
dução asiática, como reivindica a antropologia japonesa. Contrariar o império 
da língua inglesa e promover intercâmbios alternativos são intentos associa-
dos ao paradigma das antropologias do mundo (Ribeiro; Escobar, 2006, p. 14),  

23	 Do conjunto, destacamos a obra em seis volumes, Etnografowie i ludoznawcy polscy: Sylwetki, 
szkice biograficzne (Etnógrafos poloneses: personalidades e esboços biográficos), organizada por 
Katarzyna Ceklarz e Jan Święch (2020). Cf. Wróblewski (2021, p. 16).

24	 A questão também se coloca em relação ao desconhecimento da história da antropologia 
russa. Tomemos o caso de Waldemar (ou Vladimir) Bogoraz. Figura relativamente conhecida 
enquanto colaborador de Franz Boas durante a Jesup North Pacific Expedition de 1897-1902, 
Bogoraz publicou extensamente em russo. É considerado “um dos pais fundadores da etnogra-
fia siberiana russa, e mais tarde soviética”, e a sua monografia sobre os chukchee, publicada em 
Leningrado em 1939 (Bogoraz, 1939), “logo se tornou um clássico etnográfico do século XX e de 
leitura obrigatória para muitos estudantes de antropologia [na Rússia]” (Krupnik, 2017, p. 9). 
Krupnik (2017, p. 9) aborda a questão da relativa fama e esquecimento da monografia de Bogo-
raz, dependendo do ângulo de visão: “Apesar da sua aclamação universal entre os especialistas 
siberianos russos e os leitores indígenas, a obra-prima de Bogoraz nunca foi minuciosamente 
examinada tendo em mente um público anglófono.”
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mas que encontram eco em diversas experiências em curso no domínio da his-
toriografia da antropologia.25 Em paralelo, trata-se de reconstituir outros tem-
pos históricos, anteriores à Segunda Guerra Mundial, em que o inglês não era a 
língua franca da antropologia e existia um maior número de eruditos poliglotas. 
Todos esses exemplos permitem afirmar que, apesar das dificuldades e desafios 
existentes, os antropólogos (dos chamados centros ou das chamadas periferias) 
podem hoje trocar conhecimentos e experiências em tempo real (Bueno, 2007).

As antropologias do mundo são mais antigas que a história 
da antropologia

O presente número não ambiciona proporcionar uma impossível síntese ou 
visão panorâmica do passado disciplinar à escala planetária, mas contribuir, 
através de estudos de caso interligados, para a percepção da complexidade, 
diversidade e – igualmente importante – antiguidade das antropologias do 
mundo. Há que reavaliar o passado da antropologia em sentido lato, compre-
endendo saberes e práticas, etnográficos e não só, que antecedem ou com-
plementam a institucionalização científica, caracterizados inclusive por 
experimentalismo e “amadorismo” em contextos diversificados e interconecta-
dos. Conforme escreve Fernanda Arêas Peixoto em sua contribuição para este 
volume, tendo em mente as dimensões literárias modernistas que marcaram 
(e extravasaram) o momento “pré-institucional” da antropologia no Brasil, 
trata-se de reaver saberes que parecem não ocupar o proscênio, pois preteridos 
pelos imperativos da institucionalização e da “disciplinarização” do conheci-
mento. Assim, as feições “amadoristas” e as veias literárias não fazem mais do 
que complicar os diálogos entre as várias tradições antropológicas, com vigas 
subterrâneas a atravessar fronteiras imprevistas. Não esqueçamos que mesmo 
na Inglaterra os representantes da antropologia social permaneceram minori-
tários ao longo do século XX em face da massa envolvente de etnógrafos amado-
res, literatos e curiosos cujas referências antropológicas podiam ser desviantes 
ou anacrônicas, por exemplo difusionistas e/ou evolucionistas, sendo um bom 

25	 É de referir a divulgação ocasional de novidades editoriais não anglófonas na plataforma de 
referência History of Anthropology Review, https://histanthro.org/.

https://histanthro.org/
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exemplo a excêntrica antropologia de Lord Raglan (1885-1964), que chegou a 
presidir o Royal Anthropological Institute nos anos 1950 (MacClancy, 2017).

Essa é uma das razões pelas quais entendemos ser necessário relativizar a 
ideia de que apenas hoje é possível o diálogo entre antropólogos do “Norte” e 
do “Sul”, em pé de igualdade enquanto profissionais da mesma ciência, como 
se no passado as figuras locais tivessem forçosamente assumido, tanto pela 
sua posição periférica como pela falta de formação acadêmica em antropolo-
gia, um papel subordinado de meros facilitadores de encontros no país receptor 
ou informantes privilegiados.26 As histórias da antropologia são mais calei-
doscópicas – isto é, com múltiplas variáveis em movimento – do que previsí-
veis, seja no plano político, seja no plano humano das inter-relações do foro 
antropológico e etnográfico (Matos, 2018). Tendo em mente os chamados estu-
dos subalternos e nomeadamente a já clássica interrogação de Gayatri Spivak 
(1988), Restrepo e Escobar (2005, p. 117) perguntam se as antropologias hege-
mônicas têm sido ou não capazes, ao longo do tempo, de verdadeiramente dar 
voz aos “outros”. E alguns autores acreditam que só recentemente surgiram 
práticas etnográficas dialógicas e colaborativas suscetíveis de inverter a assi-
metria da observação participante e dar a primazia aos outrora “observados”, 
tornando-os sujeitos das suas próprias narrativas e protagonistas das suas pró-
prias histórias (Ribeiro; Escobar, 2006, p. 20).

Consideramos que a miopia em relação ao passado disciplinar deve dar 
lugar a uma história das antropologias do mundo que, pela sua própria hete-
roglossia, não reduza o passado a uma fórmula simplista ou maniqueísta. 
Entendemos aliás ser uma distorção histórica a ideia de que apenas na con-
temporaneidade os indivíduos indígenas têm acesso aos resultados das pes-
quisas antropológicas realizadas por estrangeiros ou participam nas mesmas 
com verdadeiro conhecimento de causa, ou ainda por iniciativa própria. Pelo 
contrário, existem indícios de que é antiga, e não recente, a problemática suma-
rizada no título da obra When they read what we write (Brettell, 1993), que deveria 
ser reformulada para incluir what they wrote. É um fato conhecido dos historia-
dores da disciplina que, na sua conversão à antropologia, Lewis Henry Morgan 
foi ele próprio influenciado por vários iroqueses que já estavam envolvidos 

26	 Para o caso espanhol, veja-se por exemplo Narotzky (2010).
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na produção de registros vernaculares e outros manuscritos etnográficos.27  
The league of the Ho-dé-no-sau-nee, or Iroquois (Morgan, 1851) foi dedicada a 
Hä-sa-no-an’-da, também conhecido como Ely Samuel Parker,28 já que os mate-
riais apresentados na monografia eram fruto de “pesquisas conjuntas”. No 
prefácio, Morgan (1851, p. xi) explicava estar em dívida para com Parker pela 
sua “inestimável assistência durante toda a pesquisa, e por uma parte dos 
materiais”.29 Lembremos também da íntima e longa colaboração (mais de um 
quarto de século) entre Alice C. Fletcher e o indígena Omaha, Francis La Flesche,  
que culminou na sua magnum opus conjunta, “The Omaha tribe” (Fletcher;  
La Flesche, 1911). A escrita e o universo editorial “branco” faziam parte do uni-
verso de indivíduos como La Flesche, contratado pelo Bureau of American  
Ethnology (Mark, 1982) e que escreveu as suas próprias monografias.

Essa realidade intercultural, expressiva no século XIX em múltiplos con-
textos, remontava a períodos mais antigos em outros casos. Para não reprodu-
zir as assimetrias de poder do período colonial, devemos estar atentos ao risco 
de minimizar o envolvimento legítimo das pessoas colonizadas com a etno-
grafia/antropologia ou, já agora, com a historiografia, cujos métodos e teorias 
muitas delas poderão ter adotado (Rosa, 2019). Isso inclui as defesas locais de 
uma episteme empiricista e representacionista, quer essas opções sejam iden-
tificadas como ocidentais ou uma mistura de visões indígenas e não indíge-
nas. Essas abordagens tiveram seguidores ou continuadores indígenas, sem 
esquecer, naturalmente, os autores de ascendência mista, como Peter Buck/ 
Te Rangi Hiroa na Nova Zelândia/Aotearoa. “É tempo de descartar os pressu-
postos raciais e coloniais que têm obscurecido a nossa visão destes pensadores 
originais”, escrevem Ned Blackhawk e Isaiah L. Wilner (2018, p. xiii) em uma 
antologia que procura recentrar o vasto conjunto de atores indígenas que fize-
ram mais do que participar no projeto boasiano e na ciência ocidental – con-
tribuíram para a construção da modernidade (antropológica) através de “um 
vernáculo conceitual que permite vislumbrar modos de pertença partilhados”. 

27	 Existem casos anteriores na América do Norte (Bieder, 1986, p. 30, 206).

28	 Ativista proeminente, Parker seria o primeiro nativo norte-americano a ocupar o cargo de 
comissário dos Assuntos Indígenas (1869-1871), sob o mandato do presidente Ulisses S. Grant, a 
quem tinha servido como adjunto e secretário durante a Guerra Civil.

29	 Ver também Michaelsen (1996).
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Se as antropologias do mundo têm história, não há quaisquer motivos para res-
tringir esse tipo de consideração, ou hipótese, ao culturalismo norte-americano.

Pelo contrário, a historiografia das tradições periféricas deve estar ainda 
mais atenta à idiossincrasia dos encontros antropológicos entre atores de pro-
veniências diversas, do interlocutor local ao etnógrafo indígena – sobretudo em 
países não ocidentais (Fahim; Helmer, 1980; Kuwayama, 2004) –, do antropó-
logo amador ao profissional, do visitante do “Norte” ao anfitrião do “Sul”, com 
posições ou papéis suscetíveis de serem reapreciados ou inclusive subvertidos 
respectivamente no que diz respeito à sua importância na história disciplinar, 
para lá dos cânones acadêmicos e de quaisquer outras hegemonias antropo-
lógicas, não sendo linear quem mais influenciou quem. Ainda antes do surgi-
mento do conceito de antropologias do mundo, já a antropóloga neozelandesa 
Anne Salmond indicava a existência de “certos desenvolvimentos interessantes” 
na Nova Zelândia/Aotearoa, onde se haviam forjado laços peculiares entre os 
etnógrafos de ascendência europeia e os seus interlocutores maoris, sem equi-
valente noutras tradições. Salmond reconhecia que eminentes pesquisadores 
amadores30, nomeadamente de finais do século XIX e inícios do XX, não só fala-
vam fluentemente o idioma local como estavam conscientes da profundidade 
filosófica da visão do mundo própria dos maoris. Apesar das suas dimensões 
coloniais, as obras em questão deveriam ser reconhecidas como ilustrativas de 
uma tradição antropológica idiossincrática que, na época, era merecedora de 
reconhecimento – e de envolvimento – por parte dos próprios maoris: “Uma 
forma de antropologia local emergia que, não obstante os seus muitos defeitos, 
apreendia o saber maori com muito respeito e implicava as pessoas indígenas 
não apenas como fontes de informação, mas como autores, figuras de autori-
dade e inclusive patronos” (Salmond, 1983, p. 314).

Mais recentemente, num número especial da revista Oceania (Gardner; 
Kenny, 2016), seis historiadores da antropologia sublinham a relevância das 
experiências etnográficas que ocorreram em contextos oceânicos antes da 
célebre expedição da Universidade de Cambridge ao estreito de Torres de 1898-
1899, frequentemente identificada como um avanço em termos de profissiona-
lização acadêmica do trabalho de campo etnográfico. Segundo esses autores,  

30	 Com destaque para Elsdon Best (1856-1931).
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a importância do “Sul” na emergência da sensibilidade etnográfica está insufi-
cientemente reconhecida nas narrativas historiográficas que sobrevalorizam 
o papel de figuras acadêmicas metropolitanas que viajavam do “Norte” para 
o “Sul”, como Alfred Cort Haddon ou Bronislaw Malinowski, em detrimento de 
etnógrafos locais, geralmente amadores, cujas vidas podiam estar mais imbri-
cadas na realidade indígena. Em suma, Gardner e Kenny (2016, p. 220, 223) suge-
rem que a história da antropologia tem sido escrita “ao contrário” – “upside 
down” – seguindo um modelo hierárquico de centro e periferia. Esse tipo de 
reapreciação histórica poderá, por sua vez, soar estranho para os leitores não 
anglófonos que consideram que as tradições antropológicas da Austrália e da 
Nova Zelândia, pela sua proximidade política, cultural, econômica e linguística 
em relação ao Reino Unido, estão longe de ser periféricas e não fazem parte do 

“Sul”, mas sim do “Norte” anglo-saxônico. Os argumentos e contra-argumentos 
complicam-se em consonância com o ponto de vista.

Complicam-se também em função das experiências humanas realmente 
vividas em cada contexto em diferentes tempos, tendo em conta que muitos 
historiadores da antropologia estão atentos não apenas aos diálogos ocorridos 
no passado, mas também aos diálogos contemporâneos entre, por um lado, os 
descendentes reais ou identitários das populações outrora estudadas e, por 
outro, as peças do arquivo etnográfico.31 Para Gardner e Kenny (2016, p. 222): “A 
inumação dos etnógrafos coloniais por debaixo da prática das ‘grandes figuras’ 
da metrópole significa que os peritos indígenas que colaboraram com os primei-
ros têm estado ainda mais enterrados, necessitando de uma arqueologia espe-
cífica.” Ao invés de equipararem etnografia e colonialismo, os autores resistem 
a esse “discurso totalizante” que, segundo eles, redunda em “tentativas de apa-
gamento da iniciativa e da presença aborígenes” (Gardner; Kenny, 2016, p. 222);  

31	 Jude Philp (2018, p.  67) demonstra num estudo recente, com base em análise de fontes de 
arquivo, em particular os diários de campo de Alfred C. Haddon e Charles Myers na ilha de Mer 
durante a expedição ao estreito de Torres, que os antropólogos e os ilhéus “faziam parte de um 
projeto partilhado”. Philp argumenta que a expedição teve um impacto inegavelmente positivo 
(e duradouro) a nível local, incluindo a recuperação de rituais reprimidos pelos missionários ou 
a produção local de manuscritos etnográficos por ilhéus como Pasi e Waria. É o que se pode con-
cluir desta frase: “Estou a escrever isto para que aqueles que vierem depois saibam” (Waria, cf. 
Philp, 2018, p. 84). Outros autores sublinham esta dimensão da expedição de Cambridge (Herle; 
Rouse, 1998).
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e acrescentam, de forma potencialmente transponível para a historiografia de 
outras tradições antropológicas e etnográficas:

A prova de que esses registros e textos coloniais estão saturados de conheci-

mentos indígenas pode ser encontrada no seu uso continuado pelas populações 

aborígenes contemporâneas, por antropólogos, linguistas, advogados nativos e 

historiadores que reconhecem o profundo emaranhamento dos povos aboríge-

nes com aqueles que escreveram sobre eles e o valor desses documentos para a 

língua, cultura e identificação de fronteiras. (Gardner; Kenny, 2016, p. 222).

Enquanto paradigma, escrevem Restrepo e Escobar (2005, p. 103), “as antropolo-
gias do mundo envolvem uma consciência crítica tanto do campo epistêmico e 
político em que a antropologia emergiu e continua a funcionar como das micro-
práticas e relações de poder em diferentes locais, e tanto no interior como entre 
diferentes tradições antropológicas”. Embora concordando com esse princípio, 
entendemos que as assimetrias na história da antropologia não são absolu-
tas nem estáticas, mas algo passível de múltiplas reinterpretações, poten-
cialmente reveladoras de protagonistas e protagonismos que aguardam o seu 
momento de (re)descoberta. Nesse sentido, as palavras de Restrepo e Escobar  
encontram eco, afinal de contas, nas próprias metodologias da historiografia 
da antropologia que permitem explorar, com minúcia “etnográfica”, relações 
concretas, práticas locais e palavras proferidas e escritas. É o que fazem os con-
tribuidores do presente número, como será exposto na seção seguinte.

Explorando o arquivo: dez estudos de caso

A nossa proposta situa-se no campo subdisciplinar da história da antropologia, 
mas convida à interdisciplinaridade entre a antropologia e a história, a história 
da ciência e a antropologia histórica, promovendo diálogos através da releitura 
de arquivos etnográficos e antropológicos de diferentes locais, tempos e dimen-
sões. Embora atentos à crítica pós-colonial das tentativas de levantamento e 
análise da variabilidade humana, estamos mais interessados em situar essas 
contribuições na complexidade dos respectivos contextos para resgatar o seu 
lugar nas dinâmicas históricas da antropologia. O presente volume reúne dez 
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estudos de caso focalizados em tradições antropológicas – como sejam as 
lusófonas e ibero-americanas – periféricas, exteriores ou descentradas rela-
tivamente às ditas “grandes tradições”. Trata-se de uma reflexão compara-
tiva em torno dos antecedentes históricos, pelo menos nos séculos XIX e XX,  
do paradigma das world anthropologies e da disseminação da práxis antropo-
lógica. Procurou-se explorar as relações entre atores, produções e instituições 
locais e internacionais e suscitar novas questões sobre os significados e a vas-
tidão do arquivo num sentido plural e global. Ainda que o lugar para o plura-
lismo pareça utópico no espaço internacional (L’Estoile, 2008), é necessário 
investir em iniciativas que apostem em promover não standards, mas esforços 
de tradução que possam suscitar mais diálogos. Foi o que procuramos fazer 
neste número.

Em “A opção de Mariza Corrêa pelo etnógrafo oitocentista”, Israel Ozanam 
propõe uma releitura de um clássico da historiografia da antropologia bra-
sileira, esmiuçando a tensão gerada pela proximidade e distanciamento da 
autora em relação a Nina Rodrigues enquanto “pioneiro” do estudo da dife-
rença e do conflito racial. Relacionando a história disciplinar e da sociedade 
brasileira, o artigo propõe uma narrativa capaz de repensar em termos étnicos 
e raciais as separações entre o próprio “observador” e os “observados”.

Em “O tio haitiano da antropologia contemporânea: teoria, história e poder 
em Jean Price-Mars”, João Felipe Gonçalves nos apresenta a trajetória de uma 
figura cuja importância transcende os estudos do Caribe e das religiões da 
diáspora africana (o vodu, no caso). A reivindicação do “Tio” como um teoriza-
dor, muitas décadas antes dos seus colegas euro-americanos, da relação entre 
cultura, história e poder é central no combate ao colonialismo da geopolítica 
acadêmica.

Em “Roger Bastide – entre tempos, espaços, tradições”, Fernanda Arêas  
Peixoto se ocupa do trânsito intelectual de Roger Bastide entre a França e o 
Brasil. Ao descrevê-lo como um “homem-ponte” que articula diferentes tempos, 
contextos e disciplinas, a autora faz implodir certas dualidades e nos revela 
como “uma perspectiva de análise é construída com auxílio de um jogo espe-
cular que desloca permanentemente o observador: o francês olha a África no  
(e desde o) Brasil e, inversamente, o Brasil na (e da) África”.

No artigo de João Leal, “Octávio Eduardo, René Ribeiro e Melville Herskovits. 
Religiões afro-brasileiras, aculturação e sincretismo”, a obra dos dois eminentes 
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pesquisadores brasileiros das religiões de matriz africana no Nordeste é anali-
sada a partir do prisma do conceito de cultura propagado nos anos 1940 e 1950 
e das reflexões sobre o sincretismo. O autor demonstra como esse debate foi 
projetado pelo orientador de ambos nos Estados Unidos, mas subvertido por 
Eduardo e Ribeiro, que acrescentaram reflexões próprias ao arcabouço teórico 
de Herskovits.

Os entraves locais à circulação internacional de ideias é o objeto de Nicolás  
Viotti no artigo “Claude Lévi-Strauss en los mares del sur. Algunos desencuen-
tros entre estructuralismo y antropología en Argentina”. O autor explora o 
contexto argentino dos anos 1950 a 1970 para explicar como Lévi-Strauss e a 
proposta estruturalista foram rechaçados por posturas políticas, epistêmicas 
e institucionais que privilegiavam outra maneira – marcada por “ideales de 
homogeneidad-continuidad por sobre los de la diversidad-diferencia” – de con-
ceber a pesquisa antropológica.

Em “(Re)aproximando-se e afastando-se da Alemanha: Curt Nimuendajú 
como parte de redes transnacionais de antropólogos”, Peter Schröder explora 
a documentação e correspondência do célebre etnólogo alemão com redes de 
antropólogos do seu país natal e norte-americanos, revelando como se cons-
truíam e se desfaziam essas relações, bem como os impactos que a mudança de 
eixo da Alemanha para os Estados Unidos tiveram para as relações travadas no 
Brasil por Nimuendajú.

A relação entre política e ciência é o foco do artigo de Sílvio Marcus de 
Souza Correa, “A mediação seletiva de Herbert Baldus entre etnologia alemã e 
antropologia brasileira”, dedicado à trajetória do alemão Herbert Baldus, que 
foi presidente da Associação Brasileira de Antropologia. O artigo investiga a 
política de traduções e citações em meados do século XX, envolvendo alemães 
associados ao nazismo ou em posições tensas com o Terceiro Reich. Democrata 
e liberal antirracista, Baldus facilitou a tradução de autores de posição contrá-
ria, o que abre caminho a uma análise dessa complexidade.

No artigo “Shōgorō Tsuboi e o início da antropologia japonesa”, somos 
levados por Silvia Reis aos inícios da antropologia no Japão entre 1884 e 1913. 
A partir da trajetória de Shōgorō Tsuboi, vemos como se formaram espaços ins-
titucionais e editoriais marcados pela preocupação em pesquisar as origens da 
cultura e da população japonesa. O artigo salienta ainda que esta antropologia 
pouco conhecida foi “incentivada, capturada e utilizada em prol da invasão 
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e colonização de outras nações, e da contínua aculturação e assimilação das 
minorias étnicas dentro do arquipélago japonês”.

Nos deslocamos para a Europa, para compreendermos com Cristina Pompa, 
em “Ernesto De Martino e o percurso italiano da antropologia”, como o espaço 
anglófono e francófono “recuperou” ou “descobriu” algo que havia sido ela-
borado por um autor fundamental da tradição antropológica italiana – mas 
ainda pouco conhecido no mundo lusófono –, pioneiro de perspectivas como 
a centralidade das noções de hegemonia e subalternidade, a ênfase no corpo 
enquanto lugar do sujeito, a performatividade do ritual, ou a crítica à naturali-
zação do conceito de “natureza”.

Por último, em “Anahuac o la producción social de la diferencia: un episo-
dio en la configuración histórica de la antropología en México”, Alfredo Nava  
Sánchez questiona a forma como essa obra (1861) de Edward B. Tylor tem per-
manecido à margem da historiografia. O autor salienta “a estranheza” que a 
América Latina gera dentro das narrativas que privilegiam a emergência da 
disciplina no contexto colonial britânico; e questiona a forma como determi-
nadas passagens de Anahuac, desconsideradas no México pelo seu racismo e 
classismo, permitem reconstituir as condições de emergência mesoamericana 
da produção antropológica evolucionista.

No final da leitura deste conjunto valioso de artigos podemos perguntar: 
todas as antropologias são antropologias do mundo? Existem antropologias do 

“Sul” anglo-saxônicas e antropologias do “Norte” latinas (por exemplo)? Se ques-
tões como essas não têm uma resposta unívoca e unânime, ninguém disputa o 
fato de todas as tradições antropológicas ditas nacionais estarem entrelaçadas 
historicamente. Essa é uma das razões pelas quais esse paradigma não é isento 
de polêmica. Por um lado, dificilmente se contestará a boa intenção de dar visi-
bilidade, espaço e voz a tradições antropológicas que durante muito tempo per-
maneceram ignoradas ou marginalizadas comparativamente ao protagonismo 
desmesurado das major traditions. Por outro lado, subsistem riscos subjacen-
tes à utilização do conceito de antropologias do mundo, nomeadamente o da 
presunção de diferenças epistêmicas mais significativas do que serão na reali-
dade, acentuando excessiva ou imaginariamente a idiossincrasia das antropo-
logias não ocidentais ou de países ocidentais ditos periféricos, num processo 
de diferenciação que pode conduzir, inclusive, a uma subalternização dessas 
mesmas antropologias. Um exemplo, ainda que involuntário, desses riscos  
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é a criação da seção “World Anthropologies” na revista American Anthropologist, 
como se os antropólogos de países não anglófonos, a exemplo dos filmes de 
língua estrangeira em praticamente toda a história da cerimônia de entrega 
dos óscares (até 2011),32 não pudessem competir nas categorias principais. Num 
recente número da referida revista, a antropóloga Beng-Lan Goh (2019, p. 498), 
da Universidade da Indonésia, contribuiu para a seção em causa com reflexões 
sobre esse dilema:

Por um lado, a existência de um quadro universalista de referência subjacente a 

práticas plurais pode contribuir para a coerência disciplinar, mas se corre o risco 

de reafirmar a predeterminação europeia ocidental e euro-americana. Por outro 

lado, a insistência na incomensurabilidade e na pluralidade, podendo embora 

levar a inovações conceptuais, comporta riscos de deriva para o relativismo radi-

cal e de bloqueio de toda a tradutibilidade.

Ribeiro e Escobar (2006, p. 19-20) alertam contra a essencialização das antro-
pologias do mundo e salientam, em termos positivos, a sintonia teórica “fou-
caultiana”, a par do distanciamento em relação a abordagens culturalistas 
ou neoculturalistas. O enfoque nas questões de hegemonia permite, segundo 
Restrepo e Escobar, desconstruir as práticas e os discursos acadêmicos que 

“naturalizaram” a antropologia – ou seja, as tradições hegemônicas – e seus 
regimes epistêmicos, incluindo a “naturalização” de conceitos, como a noção 
de “cultura”, especialmente associada à tradição estadunidense. É caso para 
perguntarmos se essa desconstrução não está um pouco desfasada no tempo, 
considerando que o “power shift”, como chamado por Sherry Ortner (2006), 
remonta pelo menos aos anos 1970. Retomando o dilema de Goh, não esta-
remos perante uma outra forma de “naturalização”, a do próprio conceito de 
poder dentro de um quadro de referência alegadamente universalista, mas 
historicamente indissociável da teoria social contemporânea desenvolvida, 
em grande medida, nas academias do “Norte”? Jean Copans (2009, p.  76;  

32	 Ano em que o filme francês L’artiste ganhou o óscar de melhor filme, não tendo passado desper-
cebido, a esse propósito, o fato de se tratar de um filme mudo. Em 2019, em plena “Era Trump” 
e em claro desafio ao sistema simbolizado pelo famigerado Presidente dos Estados Unidos, o 
filme sul-coreano 기생충 (Parasita) ganhou o galardão de melhor filme do ano.
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Quinlan, 2000) vai longe nessa direção, ao sugerir que a diferença das outras 
antropologias é muitas vezes retórica, um “soi-disant relativisme”. Outras 
vozes têm sugerido ser preferível que as histórias das antropologias não oci-
dentais sejam “libertadas de etiquetas distanciadoras como a de antropologias 

‘do mundo’, uma etiqueta que não pode deixar de decepcionar à medida que 
descobrimos a proximidade entre os intelectuais da ‘periferia’ e do ‘centro’ e 
vice-versa, inclusive a aprendizagem, bem como a dependência dos intelectu-
ais do centro em relação aos ‘assistentes’ nativos da pesquisa” (Singh; Guyer, 
2016, p. 205).33

Um exemplo expressivo dessa proximidade surge num artigo da referida 
seção “World Anthropologies” em que Leticia Cesarino (2017) retoma a já 
conhecida crítica da prevalência histórica do conceito de cultura na tradição 
antropológica brasileira, em particular no domínio dos estudos afro-brasilei-
ros – e sob influência inequívoca do culturalismo estadunidense. Na direção 
de vários autores que se têm debruçado sobre a questão, Cesarino considera 
que essa forma de orientalismo interno ao serviço da construção da nação, 
nomeadamente a partir dos anos 1930, é sobretudo revelador de assimetrias 
existentes no Brasil, tendo impedido durante muito tempo a leitura antro-
pológica dos temas afro-brasileiros em termos de discriminação racial. Além 
disso, afetou e continua a afetar as relações “Sul-Sul” do ponto de vista da coo-
peração (Cesarino, 2012, 2017), nomeadamente pelo enfoque culturalista como 
ainda são abordados os contextos africanos historicamente relacionados com 
o Brasil. Pode-se dizer que a moldura teórica do artigo está em sintonia com 
as referências anticulturalistas dominantes no “Norte” há várias décadas, o 
que relativiza a sua idiossincrasia. Por outro lado, o estudo de Cesarino não 
deixa de ser representativo de uma antropologia do mundo na medida em que 
a crítica do culturalismo se inscreve numa linhagem disciplinar que desenvol-
veu raízes no Brasil, ainda que em diálogo com o “Norte”, nomeadamente com 
autores dos Estados Unidos. A problemática da americanização (e angliciza-
ção) antropológica da América Latina (Cardoso de Oliveira, 1999) não se limita 

33	 A questão também é colocada em relação a outros conceitos ou “etiquetas”, como epistemo-
logias do Sul (cujo principal proponente é Boaventura de Sousa Santos, 2014), Southern theory 
(Connell, 2007), ou ainda antropologias nativas (Jones, 1988) e antropologias indígenas (Gefou-

-Madianou, 1993).
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a respostas simples. Podemos dizer o mesmo em relação ao apogeu da antropo-
logia freyriana no Brasil, passível de leituras heteroglóssicas, contrastadas, que 
evidenciam o seu hibridismo intelectual sob diversos pontos de vista.

Um outro risco associado ao novo paradigma consiste em depender dos 
órgãos das grandes tradições para serem consideradas antropologias do mundo 
e para serem validadas. Quão irônico é falar delas através da American Anthropo-
logist, uma das mais poderosas publicações na área da antropologia em escala 
global, cujos artigos são, para muitos leitores interessados, inacessíveis, por 
serem de acesso online condicionado a assinaturas ou pagos a preços elevados.

O presente número procura contornar esses múltiplos riscos assumindo 
um duplo princípio: não é possível estudar as tradições antropológicas do “Sul” 
ignorando as do “Norte”, uma vez que são numerosos e profundos os vasos 
comunicantes entre umas e outras, sendo que o inverso também é (ou deveria 
ser) verdade, isto é, não faz sentido continuar a produzir narrativas historiográ-
ficas sobre as tradições hegemônicas sem levar em conta as periféricas. Eis o 
que procuramos também evocar, simbolicamente, na capa deste número, que 
reproduz um quadro da autoria de Adam Adach, artista visual franco-polonês 
cuja obra combina memórias pessoais e histórias coletivas dos séculos XX e 
XXI, nas suas dimensões políticas e poéticas. Nessa pintura a óleo, intitulada 
Quitter le continent (Deixar o continente, 2010-2021), Adach recorre à paisagem 
de uma fortaleza seiscentista da ilha atlântica da Berlenga, com seus atalhos 
e caminhos envolventes, seus seres humanos e outros, num universo simulta-
neamente descentrado e conectado, complexo e plural. Associado ao presente 
volume, esse pluriverso artístico serve de metáfora das trajetórias históricas 
das antropologias do mundo e no mundo. Embora seja fundamental averiguar 
de que cosmopolitismo estamos falando (Glick-Schiller; Irving, 2015), explo-
rar esses trânsitos e diálogos mais ou menos cosmopolitas ou “provincianos” 
permite tornar visíveis as “genealogias invisíveis” (Darnell, 2001) que ligam as 
antropologias do mundo de hoje às do passado. Em outras palavras, esse exer-
cício permite escrever, ainda que parceladamente, uma entre muitas histórias 
possíveis das antropologias do mundo.
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